
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.434 - MT 
(2017/0169656-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : WAGNER BISCO 
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA BISCO 
ADVOGADO : GUSTAVO FRONER MINATEL E OUTRO(S) - SP210198 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : DULCE DE MOURA E OUTRO(S) - MT007259 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca:  a) que 
os recorrentes não faziam mais parte do quadro societário à época do fato 
gerador; b) é cabível arguir ilegitimidade na exceção de pré-executividade, e; c) 
foi juntado aos autos provas que demonstram que não houve dissolução 
irregular, tenho que não assiste razão ao recorrente. 

II - Na hipótese dos autos verifica-se a inexistência da mácula 
apontada, tendo em vista que da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de 
reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado 
pelo julgador.

III - A oposição de embargos de declaração com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob 
a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

IV - Nos termos da Súmula 393/STJ, "a exceção de 
pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

V - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.434 - MT 
(2017/0169656-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO, 

assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - SÓCIO 
CONSTANTE NA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - EXAME DE 
RESPONSABILIDADE - VIA ELEITA - INADEQUAÇÃO - DILAÇÃO 
PROBATÓRIA - NECESSIDADE - PROVIMENTO NEGADO - MANUTENÇÃO 
RECURSO DESPROVIDO.

Por demandar dilação probatória, a exceção de pré-executividade não se 
constitui em via eleita adequada para o exame de responsabilidade de sócio constante 
da Certidão de Dívida Ativa, pelo que deve ser mantida a decisão unipessoal do 
relator que negou seguimento ao recurso.

Não foram opostos embargos de declaração.

Interposto recurso especial por João Batista Bisco e outro, negou-se 

seguimento ao recurso. Sobreveio agravo, o qual foi conhecido para negar conhecimento ao 

recurso especial.

Com contrarrazões às fls. 253-275.

Opostos embargos de declaração por João Batista Bisco e outro alegando que 

a decisão foi omissa conforme o seguinte trecho do recurso, às fls. 324: 

[...] considerando que é fato incontroverso nos autos de que os 
Embargantes se retiraram da sociedade em data anterior aos fatos geradores dos 
tributos executados e que a exclusão de responsabilidade nesses casos já foi 
pacificada por este E. Tribunal em sede de recurso repetitivo (REsp 1.338.571) 
requerem os Embargantes, com fundamento no art. 1.022, II, do CPC, que este E. 
Superior Tribunal de Justiça conheça os Embargos de Declaração, tempestivos, e os 
acolha, para sanar a omissão apontada, com efeitos infringentes.
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 
fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RI/STJ, conheço do agravo para não 
conhecer do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão 

pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca:  a) que os recorrentes não faziam mais 

parte do quadro societário à época do fato gerador; b) é cabível arguir ilegitimidade na 

exceção de pré-executividade, e; c) foi juntado aos autos provas que demonstram que não 

houve dissolução irregular, tenho que não assiste razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos verifica-se a inexistência da mácula apontada, tendo em 

vista que da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão hostilizado não 

se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas 

mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 

afastado pelo julgador.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 
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recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 

dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA  RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA 
JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  
283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido    adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia,  
sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar  dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3.  A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para  manter  o  acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4.   A   simples   alegação   de   violação  genérica  de  preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida  de fundamentação que demonstre de que  maneira  
eles  foram  violados  pelo  Tribunal de origem, não é suficiente  para  fundar  
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  RECONHECER  A  
OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 
485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  
NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1.  Para  configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos:  a)  o  Tribunal  de  origem  não  tenha  se pronunciado  sobre  
o  tema;  b)  tenham  sido  opostos  embargos de declaração;  c)  tenha  sido  a  
questão  levantada  nas  razões  ou contrarrazões  do  agravo  de  instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2.  Ausente  relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3.  A  suposta  violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente  qual  o  
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória,  sob  pena  de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
Documento: 1747410 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2018 Página  6 de 4



 
 

 

(AgInt no REsp 1498690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017)

Nos termos da Súmula 393/STJ, "a exceção de pré-executividade é admissível 

na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 

probatória".

No caso do autos o Tribunal de origem consignou:

In casu, ao conhecimento do pedido formulado pelos agravantes, ha de se 
vasculhar a relação deles com a empresa executada, o que se revela impossível na 
via da objeção de executividade.

Portanto, as questões supracitadas estão a depender de inexorável dilação 
probatória, logo, os argumentos deduzidos neste agravo regimental não mostram 
motivos suficientes a ensejar mudança na decisão proferida.

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Cuida-se de recurso que visa desconstituir acórdão do Tribunal de 
origem que rejeitou exceção de pré-executividade na qual aduziu o executado, ora 
recorrente, que o ajuizamento do executivo fiscal objetiva a cobrança de crédito 
tributário - COFINS - com a exigibilidade suspensa, por força de medida liminar 
deferida na Ação Cautelar 302-4 interposta perante o C. STF.

2. Os julgamentos de primeira e segunda instância negaram o pedido da 
parte recorrente, tecidos a partir da análise das provas e fatos carreados aos autos e 
declinados conforme a jurisprudência.

3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável 
a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido.

4. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ, que assim estabelece: "a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1659699/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017)
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PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  OFENSA  AO  ART.  535 DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO CABIMENTO   NECESSIDADE   DE   DILAÇÃO   
PROBATÓRIA.  REFORMA  DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não  
caracteriza  ofensa  ao art. 535 do CPC. 2. O acórdão recorrido consignou   ser  
necessário  dilação  probatória  para  analisar  as matérias   aventadas   pela   
agravante   por  meio  de  exceção  de pré-executividade.

3.  O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia em perfeita sintonia com a  
orientação do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES,  
afetado  à  sistemática  do  art.  543-C  do CPC/1973 (recursos  repetitivos),  de  
que  a Exceção de Pré-Executividade se mostra  inadequada se o incidente envolve 
questão que requer dilação probatória. Súmula 393/STJ.

4.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 
provido.

(REsp 1661621/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. Impossível a revisão do julgado no tocante à reavaliação dos 
requisitos autorizadores da desconsideração da personalidade jurídica, se tal 
procedimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 945801 / MS, Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 7/11/2016).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0169656-4 AREsp 1.134.434 / 

MT

Números Origem:  01688363120158110000  1068802016  1459762016  1688362015  182782017  1830562015  
455992016

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER BISCO 
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA BISCO 
ADVOGADO : GUSTAVO FRONER MINATEL E OUTRO(S) - SP210198 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : DULCE DE MOURA E OUTRO(S) - MT007259 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WAGNER BISCO 
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA BISCO 
ADVOGADO : GUSTAVO FRONER MINATEL E OUTRO(S) - SP210198 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : DULCE DE MOURA E OUTRO(S) - MT007259 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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